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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2026 ADM 

Processo Administrativo Nº 3421/2025 

 

PREÂMBULO 

O MUNICIPIO DE PONTE ALTA DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, através da Secretária 

Municipal de Administração, Órgão Público do Poder Executivo Municipal,  por intermédio do Agente de 

Contratação, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação pública na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, 

por meio do Sistema Eletrônico de Administração de Compras, através do site 

www.portaldecompraspublicas.com.br, em conformidade com as disposições nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021, bem como a Lei Complementar Federal nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014, e da Lei nº 8.078/1990 - Código de Defesa do Consumidor (CDC) e demais legislações aplicáveis 

e suas alterações. Esta licitação será conduzida pelo Pregoeiro Oficial e equipe de apoio. 

TIPO DA LICITAÇAO: MENOR PREÇO POR ITEM  

DATA DA SESSAO: 12/03/2026  

HORA DA SESSAO: 09:00 HORAS (Horário de Brasília) 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  

INICIO: 26/02/2026 às 09:00 horas  

TÉRMINO: 12/03/2026 às 08:59 horas 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO EM GERAL, A SEREM 

UTILIZADOS PARA APARELHAMENTO DO AUDITÓRIO MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO 

TOCANTINS/TO, conforme especificações e quantidades estabelecidas no termo de referência – Anexo I e 

demais anexos, os quais integram este Edital, independente de transcrição. 

1.2 A licitação será realizada em itens, conforme tabela constante no Termo de Referência, devendo o 

licitante oferecer proposta para qualquer dos itens que o compõem.  

1.2.1 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

1.3 As quantidades constantes na especificação do ANEXO I são estimativas, podendo a Administração 

não contratar a totalidade da mesma. 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Conforme item 4 do Termo de Referência – Anexo I. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 

de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de portal de compras públicas 

www.portaldecompraspublicas.com.br.  

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até o terceiro dia 

útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.  

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por 

seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora 

da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por 

terceiros.  
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3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.  

3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.  

3.6 Não poderão disputar esta licitação:  

3.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);  

3.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  

3.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  

3.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si;  

3.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista;  

3.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante;  

3.6.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

3.6.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a 

outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade.  
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3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.  

3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021.  

3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento.  

4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o PREÇO 

PROPOSTO, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos 

para abertura da sessão pública.  

4.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

4.3.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.3.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição;  

4.3.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

4.3.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 

2021.  

4.5.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

4.5.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa.  
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4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.3 ou 4.5 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances.  

4.8 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:  

4.8.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

4.8.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, 

e o intervalo de que trata o subitem acima.  

4.9 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 

disputa, sendo vedado:  

4.9.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço;  

4.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

4.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4.12 Os licitantes encaminharão EXCLUSIVAMENTE por meio do sistema eletrônico a proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 

quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio da proposta.  

4.13 Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 

quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento, conforme art. 63, inciso II da lei 14.133/2021.  

4.14 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.0 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos:  

5.0.1 Valor unitário ou desconto do item;  

5.0.2 Marca/Fabricante;  

5.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

5.1.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.  

5.2 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto.  

5.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  

5.4 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  



 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 
Comissão de Contratação 

5.5 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

5.6 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime 

de tributação pelo Simples Nacional.  

5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 

e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição.  

5.7.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

5.7.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;  

5.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e ou Estado e, após o devido processo legal, 

gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.0 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.1 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, 

anteriormente inseridos no sistema, até o horário estipulado no sistema.  

6.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

6.3 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

6.4 O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO DO ITEM.  

6.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital.  

6.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema.  

6.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser indicado pelo 

pregoeiro no momento de cadastramento no sistema.  

6.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

6.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa ABERTO. 

6.10 No envio de lances no pregão eletrônico no modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances 

públicos e sucessivos, com prorrogações.  

6.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública.  
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6.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários.  

6.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

6.10.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações.  

6.10.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

6.11 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores.  

6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do pregoeiro 

aos participantes do certame, publicada no http://www.portaldecompraspublicas.com.br, quando serão 

divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

6.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 

pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada.  

6.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

6.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

6.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
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6.18.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto 

no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:  

6.18.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

6.18.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente 

ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

6.18.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento;  

6.18.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

6.18.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos 

ou prestados por:  

6.18.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade 

de Município, no território do Estado em que este se localize;  

6.18.2.2 Empresas brasileiras;  

6.18.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

6.18.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro 

de 2009. 

6.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

6.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

6.19.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

6.19.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

6.19.5 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

6.20 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 SICAF; 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sanções/ceis); e  
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7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  

7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, a 

pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)  

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).  

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º).  

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

7.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, a pregoeira verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 3.5 e 

4.5 deste edital.  

7.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, a pregoeira examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

7.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

7.6.1 Contiver vícios insanáveis;  

7.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;  

7.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação;  

7.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

7.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

7.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

7.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência da pregoeira, 

que comprove:  

7.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

7.7.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta.  

7.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 

planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 

do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

7.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas;  

7.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

7.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos itens 8.2, 8.3, 8.4 e 8.5 deste Edital. 

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e econômico-

financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2 PARA DA COMPROVAÇÃO DA HABILITAÇÃO JURÍDICA A LICITANTE DEVERÁ APRESENTAR:  

a) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis junto a Junta Comercial da respectiva sede, para o 

caso de empresário individual;  

b) Cópia do Documento de Identidade e do CPF dos sócios ou diretores;  

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, para os casos de 

sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI;  

d) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual, para licitante Microempreendedor Individual – 

MEI, hipótese em que será realizada a verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br;  

e) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, caso a Licitante seja sucursal, filial ou agência;  

f) Inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local da sede da Licitante, 

acompanhada de prova da indicação dos seus administradores, para o caso de sociedade simples;  

g) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, 

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade 

assim o exigir; 

8.2.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações contratuais ou da 

consolidação respectiva. 

8.3 PARA A COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA A LICITANTE DEVERÁ 

APRESENTAR: 

a) Prova de Regularidade Fiscal Perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 
Comissão de Contratação 

b) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual ou Distrital, do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei;  

c) Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal ou Distrital, do 

domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei;  

d) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, devidamente válida, 

emitida pela Caixa Econômica Federal, que comprove inexistência de débito perante o FGTS;  

e) Comprovante de inscrição Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ e/ou Prova de inscrição no 

Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);  

f) Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site www.tst.jus.br/certidão, de acordo com a 

Lei nº 14.133, de 01/04/2021, ou outra que tenha a mesma comprovação na forma da lei. 

8.3.1 Para a regularidade fiscal e trabalhista, será aceita certidão positiva com efeito de negativa.  

8.3.2 Caso a Licitante seja considerado isento de tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual ou 

da Fazenda Municipal do domicílio ou sede da mesma, ou outra equivalente que demonstre tal isenção.  

8.4 PARA COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA A LICITANTE DEVERÁ 

APRESENTAR:  

8.4.1 Certidão Negativa de Falência ou Concordata ou de Recuperação Judicial ou extrajudicial (na 

forma da lei nº 11101/05), expedida pelo distribuidor da sede da licitante, ou Certidão de Falência e 

Execuções Fiscais (emitida pela internet) ambas com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias anteriores 

à data de abertura dos envelopes, quando não constar em seu corpo a validade. 

8.4.2 Nos casos em que a certidão seja positiva de recuperação, as empresas deverão apresentar 

comprovação de que o plano de recuperação foi acolhido na esfera judicial, nos termos do art. 58 da lei 

11.101/2005; 

8.4.3 Qualificação Econômica – Financeira: 

8.4.3.1 Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis (dois últimos exercícios sociais): 

a) Balanço Patrimonial (BP), Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) e demais demonstrações 
contábeis dos dois (2) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
b) Para empresas criadas no exercício financeiro da licitação, será admitida a apresentação do Balanço de 
Abertura, devidamente registrado, conforme faculta o Art. 65, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

8.4.3.2 Forma de Apresentação da Documentação Contábil: 

a) Empresas com Escrituração Contábil Digital (ECD/SPED): Apresentação do Balanço Patrimonial e da 
DRE, acompanhados do recibo de entrega do SPED-ECD e do comprovante de autenticação do livro digital 
pela Junta Comercial competente, referentes aos dois (2) últimos exercícios sociais. 
b) Empresas dispensadas da ECD: Apresentação de cópia do Livro Diário, com Termos de Abertura e 
Encerramento, onde o BP e a DRE dos dois (2) últimos exercícios foram transcritos, devidamente registrado 
na Junta Comercial competente. 
c) Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/76): Além do registro na Junta Comercial, a comprovação pode ser 
feita mediante a publicação das demonstrações financeiras relativas aos dois (2) últimos exercícios sociais 
no Diário Oficial e em jornal de grande circulação, ou por meio de sua disponibilização nos sistemas digitais 
previstos em lei. 

8.4.3.3 Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) (Exceto MEI): 
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a) Deverão apresentar o Balanço Patrimonial e a DRE relativos aos dois (2) últimos exercícios sociais, 
conforme as regras gerais aplicáveis às empresas (item anterior), pois a dispensa de escrituração contábil 
para fins fiscais não se estende à qualificação em certames licitatórios. 

8.4.3.4 Microempreendedor Individual (MEI) (Forma Simplificada): 

a) Em caráter de exceção, não será exigida a apresentação do Balanço Patrimonial e da Demonstração do 
Resultado do Exercício dos dois últimos exercícios sociais. O MEI deverá apresentar: 
b) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual (CCMEI), emitido no Portal do Empreendedor, 
para comprovação da situação ativa. 
c) Declaração Anual Simplificada para o Microempreendedor Individual (DASN-SIMEI), referente ao 
exercício fiscal exigível, acompanhada do respectivo recibo de entrega à Receita Federal. 
d) A Administração reserva-se o direito de, caso julgue necessário, solicitar ao MEI documentos 
complementares para auxiliar na aferição de sua capacidade financeira. 
 

8.5 DAS DEMAIS DECLARAÇÕES 

a) Declaração de Elaboração Independente de Proposta (modelo Anexo III do Edital);  

b) DECLARAÇÃO CONJUNTA (modelo Anexo IV do Edital): 

I. Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;  

II. Declaração de Atendimento ao Art. 7º da CF;  

III. Declaração de Inexistência de Vínculo com a Administração Pública;  

IV. Declaração de Inexistência de Fatos Supervenientes, Suspensão Temporária ou Inidoneidade para 

Licitar;  

V. Declaração de Inexistência de Parentesco com a Municipalidade;  

VI. Declaração de Que Cumpre as Exigências de Reserva de Cargos Para Pessoa com Deficiência e Para 

Reabilitado da Previdência Social e para Aprendiz;  

VII. Declaração de Enquadrado como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte (Se For o Caso);  

VIII. Declaração de Organização em Cooperativa (Se For o Caso); 

8.6 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre.  

8.7 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

8.8 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por 

documentos escaneado em formato PDF, legível sem emendas e ou rasuras.  

8.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 

por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021.  

8.10 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021).  
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8.11 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

8.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas legais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

8.13 A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.13.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.14 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 

3/2018, art. 7º, caput). 

8.14.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.15 A verificação pela pregoeira, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

8.15.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf, serão enviados 

por meio do sistema, em formato digital em PDF, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual 

período, contado da solicitação da pregoeira.  

8.15.2 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela pregoeira.  

8.15.3 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da 

Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.16 A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 

ao licitante vencedor.  

8.16.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais 

bem classificado.  

8.16.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

8.17 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

8.17.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

8.17.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;  

8.18 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
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8.19 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, a pregoeira examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.15.1.  

8.20 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

8.21 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).  

8.22 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

9. DOS RECURSOS 

9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de 

forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em 

campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de preclusão, ficando a autoridade 

superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.  

9.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

9.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante:  

9.4.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;  

9.4.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.  

9.4.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação;  

9.4.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

9.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.  

9.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos.  

9.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

9.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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10.1. Conforme item 18 do Anexo I - Termo de Referência 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

11.1 Conforme item 11 do Anexo I - Termo de Referência.  

12. DO VALOR ESTIMADO 

12.1 Conforme item 10 do Anexo I - Termo de Referência. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.  

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 

prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica, pelos 

seguintes meios: www.portaldecompraspublicas.com.br  

13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

13.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

13.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

14.1 Conforme item 8 do Anexo I - Termo de Referência. 

15. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS BENS  

15.1 Conforme item 3 do Anexo I - Termo de Referência. 

16. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

16.1 Conforme item 19 do Anexo I - Termo de Referência. 

17 MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

17.1 Conforme item 14 do Anexo I - Termo de Referência. 

18. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

18.1 Conforme item 16 do Anexo I - Termo de Referência 

19. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

19.1 Conforme itens 7 e 15 do Anexo I - Termo de Referência. 

20. DA SUBCONTRATAÇÃO 

20.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

21.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela 

pregoeira.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília - DF.  

21.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

21.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação.  

21.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório.  

21.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

21.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público.  

21.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  

21.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

22. DOS ANEXOS DO EDITAL 

22.1 Este Edital é composto pelos seguintes Anexos: 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPEDENTE DE PROPOSTA 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA 

ANEXO V - MINUTA DO CONTRATO 

23. DO FORO 

23.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Ponte Alta do Tocantins – TO, por mais privilegiado que outro seja, 

para ser dirimidas eventuais dúvidas decorrentes desta Licitação, não resolvidas na esfera Administrativa. 

 

Ponte Alta do Tocantins – TO. 25 de fevereiro de 2026. 

 

 

KEDSON MACHADO ALVES 

Prefeito Municipal 

 

 

  



 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 
Comissão de Contratação 

TERMO DE REFERÊNCIA 
(Conforme capitulo III Das Definições, inciso XXIII Art. 6, Lei 14.133/2021) 

 
Processo Administrativo nº: 3371/2025 
Demandante: Prefeitura Municipal de Ponte Alta do Tocantins 
Responsável: Sr. Kedson Machado Alves 

 
1. INTRODUÇÃO  

1.1. Este Termo de Referência foi elaborado em cumprimento ao disposto capitulo III Das Definições, 
inciso XXIII, Art. 6, Lei 14.133/2021, e será parte integrante do processo administrativo.  
 
1.2. A Prefeitura Municipal de Ponte Alta do Tocantins pretende contratar empresas especializadas 
em fornecimento de mobiliário em geral, conforme especificações deste termo de Referência, com 
observância do disposto na Lei nº 14.133/2021, e nas demais normas legais e regulamentares. 
 
1.3. O presente Termo de Referência objetiva propiciar a caracterização do objeto a ser solicitado, no 
tocante à cotação de preços praticados no mercado, às especificações técnicas e prazo de execução. 
 
2. OBJETO 

2.1. O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO EM GERAL, A SEREM UTILIZADOS PARA 
APARELHAMENTO DO AUDITÓRIO MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS/TO, 
conforme especificações deste Termo de Referência, com observância do disposto na Lei Federal 
n° 14.133/21, e nas demais normas legais e regulamentares. 

2.2. ESPECIFICAÇÕES 

2.2.1. A forma de fornecimento do objeto deste Termo de Referência deverá ser a de forma 
parcelada. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DOS OBJETOS, QUANTIDADES E VALORES ESTIMADOS 

ITEM DESCRIÇÃO 
UND. 
MED. 

QTD 
UNIT. 

MÉDIO 
TOTAL MÉDIO 

1 

Poltrona para auditório com assento retrátil e 
prancheta escamoteável, assento e encosto 
estofado, estrutura em chapa de aço. Dimensões 
aproximadas, permitindo variação máxima de 5% 
para mais ou para menos: Altura Total da Cadeira: 
860 mm; Profundidade Total da Cadeira: 455–640 
mm; Largura Total da Cadeira Individual: 635 mm; 
Extensão Vertical do Encosto: 450 mm; Largura do 
Encosto: 450 mm; Profundidade Superfície do 
Assento: 465 mm; Largura do Assento: 480 mm; 
Altura do Assento: 440 mm; Largura da Prancheta: 
250 mm; Profundidade da Prancheta: 300 mm. 

UND 100 R$ 2.280,61 R$ 228.061,00 

2 

Sofá com três lugares, assento e encosto estofado. 
Estrutura em madeira e pés em alumínio. Dimensões 
aproximadas, permitindo variação máxima de 5% 
para mais ou para menos: Assento 1540L×550P; 
Encosto 1540L×330H; Largura Total 1840 mm; 
Profundidade Total 790 mm; Altura Total 720 mm. 

UND 3 R$ 7.036,07 R$ 21.108,21 

3 
Cadeira com assento e encosto em espuma injetada 
revestido no Vinil Preto. Estrutura em aço tubular 

UND 3 R$ 2.546,87 R$ 7.640,61 
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pintado em epóxi. Dimensões aproximadas, 
permitindo variação máxima de 5% para mais ou 
para menos: 580 mm largura × 590 mm profundidade 
× 870 mm altura. 

4 

Poltrona espaldar alto, assento e encosto estofado. 
Braços com regulagem vertical e horizontal, possui 
mecanismo de sincronizar o movimento de 
inclinação, permitindo o seu travamento em algumas 
posições. Base cromada. Dimensões aproximadas, 
permitindo variação máxima de 5% para mais ou 
para menos: Assento 480L×460P; Encosto 
485L×550H; Largura Total 700 mm; Profundidade 
Total 700 mm; Altura Total 990–1110 mm. 

UND 4 R$ 3.503,33 R$ 14.013,32 

5 

Poltrona espaldar médio com braços integrados, 
assento e encosto estofado. Base “S” cromada. 
Dimensões aproximadas, permitindo variação 
máxima de 5% para mais ou para menos: Assento 
460L×420P; Encosto 440L×470H; Largura Total 570 
mm; Profundidade Total 590 mm; Altura Total 900 
mm. 

UND 4 R$ 1.535,77 R$ 6.143,08 

6 

Cadeira sem braço. Assento e encosto em estrutura 
plástica. Base em formato arco, confeccionado em 
barra de aço trefilado pintado. Dimensões 
aproximadas, permitindo variação máxima de 5% 
para mais ou para menos: Assento 465L×445P; 
Encosto 440L×305H; Largura Total 540 mm; 
Profundidade Total 525 mm; Altura Total 830 mm. 

UND 2 R$ 1.195,67 R$ 2.391,34 

7 

Mesa retangular, tampo em fibra de madeira MDP 
com revestimento melamínico (BP) 25 mm, painel 
frontal 18 mm, bordas de PVC. Pés metálicos em “I” 
com base estampada, pintura epóxi. Cor a definir. 
Dimensões: 1400×600×730 mm. 

UND 3 R$ 2.116,67 R$ 6.350,01 

8 

Mesa angular, tampo em fibra de madeira MDP com 
revestimento melamínico 25 mm, painel frontal 18 
mm, bordas de PVC. Pés metálicos sextavado em “I” 
com base estampada, pintura epóxi. Dimensões: 
1400/600 × 1400/600 × 730 mm. Cor a definir. 

UND 2 R$ 2.919,79 R$ 5.839,58 

9 

Armário baixo lateral, com 02 portas com abertura 
de 110° internamente, com 01 prateleira fixa, em fibra 
de madeira MDP com revestimento melamínico (BP) 
25/18 mm, bordas de PVC, fechadura com cremona. 
Cor a definir. Dimensões: 800×600×730 mm. 

UND 2 R$ 2.270,00 R$ 4.540,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO R$ 296.087,15 

 

4. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE, MOTIVAÇÃO E RESULTADOS PRETENDIDOS 

A demanda tem por objetivo a disponibilização de móveis e poltronas destinados ao Centro de 

Convenções Municipal. O espaço encontra-se atualmente sem qualquer mobiliário, 

impossibilitando sua utilização adequada para eventos, reuniões, capacitações, conferências e 

demais atividades institucionais. 

A inexistência de mesas, cadeiras, armários, estantes e poltronas compromete totalmente o 

funcionamento do ambiente, uma vez que não há condições mínimas para acomodação do 

público, realização de atividades administrativas ou suporte às demandas operacionais. Sem a 
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estrutura necessária, o Centro de Convenções não pode cumprir sua finalidade, o que gera 

prejuízo ao desenvolvimento das ações governamentais e à promoção de eventos oficiais. 

Dessa forma, a aquisição dos mobiliários é essencial e urgente, visando garantir condições 

adequadas de uso, conforto, segurança e organização do espaço público. A medida assegura a 

plena operabilidade do Centro de Convenções, permitindo a realização de atividades com 

eficiência, qualidade e atendimento às necessidades da administração e da comunidade. 

Portanto, justifica-se plenamente a presente contratação, considerando que se trata de 

investimento necessário para o equipamento de um espaço público estratégico e de grande 

importância institucional. 

5. MODALIDADE DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

5.1. A contratação do objeto deste certame será processada por licitação, na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos moldes da Lei Federal n° 14.133, de 1 de abril de 2021. 

5.1.1. O critério de julgamento do certame é o MENOR PREÇO POR ITEM. 

6. DA CLASSIFICAÇÃO DE BENS 

6.1. O objeto é de natureza comum, dado que seus padrões de desempenho e qualidade podem 
ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais de mercado, de acordo com o 
inciso XIII, do art. 6°, da Lei n.° 14.133/21. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO 

Condições de Entrega e Recebimento 

7.1. Os equipamentos deverão ser entregues nas seguintes condições: 

 

7.1.1. Nos locais indicados pela administração municipal na área urbana do município de Ponte 

Alta do Tocantins. 

7.1.2. Prazo de máximo 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho 

ou Autorização de Fornecimento. 

7.1.3. No horário das 07h30min às 13h00min, em dias úteis, de 2ª a 6ª feira. 

7.1.4. Os itens deverão ser entregues em perfeita condição de uso, devidamente montados, 

conforme as condições e especificações descritas neste instrumento e em todos os seus 

Anexos, bem como na proposta de preços apresentada, dentro do horário de expediente 

da Contratante. 

7.1.5. Não serão aceitos produtos usados ou recondicionados, deverão estar 

novos/lacrados. 

7.1.6. A Contratada deverá comunicar, formalmente, a Contratante com 24 horas de 

antecedência, a data e o horário previsto para a entrega dos itens. 

7.2. O recebimento do objeto deverá estar condicionado à observância das condições e 

especificações técnicas. Os equipamentos adquiridos deverão ser novos, assim 
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considerado de primeiro uso e estar devidamente acondicionado e acompanhado da 

respectiva Nota Fiscal. 

7.3. O prazo para a substituição de peças ou equipamentos e para reparos de defeitos 

observados pela fiscalização deverá ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas. 

7.4. Os equipamentos serão recebidos: 

7.4.1. Provisoriamente, pelo setor responsável, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos produtos com as especificações deste Termo de Referência. 

7.4.2. Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis pelo setor responsável, após o recebimento 

provisório, mediante termo de liquidação na nota fiscal/fatura, após a verificação da 

qualidade dos equipamentos e aceitação, pelo fiscal. 

7.5. Garantias exigidas: 

7.5.1. Para os fins deste Termo de Referência, entende-se como garantia aquela prestada pelo 

próprio fabricante ou por rede credenciada pelo fabricante dos referidos equipamentos. 

7.5.2. O período de garantia técnica será contado a partir da data de emissão do TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO e deverá respeitar o período constante nas especificações 

técnicas de cada item. 

7.5.3. Os atendimentos de garantia deverão ser realizados durante todo o período de garantia 

dos equipamentos, pelo próprio fabricante ou por Assistência Técnica Autorizada. 

7.5.4. Ficam vedadas quaisquer transformações, montagem ou adaptações nos catálogos e/ou 

folders apresentados. No caso de catálogos com diversos modelos, o proponente deverá 

identificar qual a marca/modelo que está ofertando. 

 

7.6. Requisitos dos materiais 

ITEM 01 – POLTRONA PARA AUDITÓRIO COM ASSENTO RETRÁTIL E PRANCHETA 

ESCAMOTEÁVEL 

Estrutura: Parte inferior com chapa para a fixação ao piso fabricada em chapa de aço NBR 6658 

com no mínimo 4,25mm de espessura. Estrutura de sustentação da cadeira fabricada em tubo de 

aço SAE 1010/1020 oblongo de no mínimo 16x30 mm e 1,90 mm de espessura de parede. Suporte 

de apoio do assento fabricado em tubo de aço SAE 1010/1020 oblongo de no mínimo 16x30 mm 

e 1,20 mm de espessura de parede. Suporte de fixação do braço fixo fabricado em chapa de aço 

com no mínimo 2,0 mm de espessura. Suporte de fixação da lateral de madeira fabricada em 

chapa de aço com no mínimo 3,18 mm de espessura. Bucha do assento fabricado em tubo de aço 

industrial SAE 1010/1020 redondo de no mínimo 19,05 mm de diâmetro, 1,90 mm de espessura 

de parede. Suporte de fixação do encosto fabricado em chapa de aço NBR 6658 com mínimo 3,75 

mm de espessura uma de cada lado do encosto. Componentes metálicos são unidos por solda do 

tipo MIG, formando um conjunto para posterior montagem por parafusos. Mecanismo basculante 
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com retorno automático do assento por contrapeso com auxílio do usuário. Apoia Braço sem 

prancheta injetados em Poliuretano Texturizado Integral Skin, sobre alma plástica injetada em 

poliamida 6.6 com no mínimo 30% de reforço de fibra de vidro. Apoia Braço com prancheta 

injetados em Poliuretano Texturizado Integral Skin, sobre alma plástica injetada em poliamida 6.6 

com no mínimo 30% de reforço de fibra de vidro, mecanismo de articulação injetado em poliamida 

6.6 no mínimo 30% de reforço de fibra de vidro. A fixação do apoio braços na estrutura é feita com 

parafusos máquina Phillips na bitola ¼”×20 fpp e porcas flangeada ranhurada bitola ¼”×20 fpp 

fixados sob pressão na alma plástica. Lateral com a parte central fabricada em compensado com 

no mínimo 10 mm de espessura. Revestimento fixado por grampos com acabamento zincado. 

Prancheta em MDF, medidas aproximadas de 250 mm de largura e 300 mm de profundidade, 18 

mm de espessura e bordas protegidas por acabamento de borda, unidas à estrutura do apoio 

braços, por mecanismo do tipo escamoteável. Cor preto. 

Encosto fabricado com estrutura injetada em polipropileno copolímero estruturado com nervuras, 

borda de ancoragem da cola e canal para grampos. Espuma injetada anatomicamente em 

poliuretano flexível microcelular de alta resistência, isento de CFC, com densidade controlada de 

no mínimo 45 a 55 kg/m³ com uma média de 60 mm de espessura. Revestimento fixado na 

madeira por grampos com acabamento zincado. Revestimento e cor a definir. 

Com contracapa injetada em polipropileno copolímero texturizado na cor preta, montadas por 

parafusos, auxiliando em futuras manutenções. 

A fixação do encosto na estrutura é feita com parafusos sextavados Grau 5 SAE J429 do tipo 

flangeado com trava mecânica no flange, na bitola ¼”×20 fpp e porcas de garra encavadas e 

rebitadas na madeira. 

Assento fabricado em compensado com no mínimo 14 mm de espessura. Possui curvatura na 

parte frontal do assento para evitar o estrangulamento na corrente sanguínea. Espuma injetada 

anatomicamente em poliuretano flexível microcelular de alta resistência, isento de CFC, com 

densidade controlada de no mínimo 45 a 55 kg/m³ com uma média de 60 mm de espessura. 

Revestimento fixado na madeira por grampos com acabamento zincado. Revestimento e cor a 

definir. 

Com mecanismo basculante do assento fabricado em chapa de aço SAE 1020 com no mínimo 3 

mm de espessura soldado em pino fabricado em aço SAE1213 redondo no mínimo 10,00 mm de 

diâmetro, fixado em cada lado do assento. Batentes do final de curso do assento retrátil em 

Poliâmida 6.0 na cor preta. A fixação do assento no mecanismo basculante do assento é feita com 

parafusos sextavados Grau 5 SAE J429 do tipo flangeado com trava mecânica no flange, na bitola 

¼”×20fpp e porcas de garra encavadas e rebitadas na madeira. A fixação do assento é feita com 

parafusos sextavados Grau 5 SAE J429 do tipo flangeado com trava mecânica no flange, na bitola 

¼”×20fpp fixados em cada lado do assento. Batentes do final de curso do assento retrátil em 
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Poliâmida 6.0 na cor preta. A fixação do assento no mecanismo basculante é feita com 

parafusos sextavados Grau 5 SAE J429 de tipo flangeado com trava mecânica no flange. 

DIMENSÕES APROXIMADAS, permitindo variação máxima de 5% para mais ou para menos: 

Altura Total da Cadeira: 860 mm; Profundidade Total da Cadeira: 455-640 mm; Largura Total da 

Cadeira Individual: 635 mm; Extensão Vertical do Encosto: 450 mm; Largura do Encosto: 450 mm; 

Profundidade Superfície do Assento: 465 mm; Largura do Assento: 480 mm; Altura do Assento: 

440 mm; Largura da Prancheta: 250 mm; Profundidade da Prancheta: 300 mm. 

Para este item os licitantes deverão apresentar junto com suas propostas de preços os seguintes 

documentos: 

• Laudo Técnico emitido por Ergonomista, Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança 

do Trabalho, conforme Norma Regulamentadora NR 17, indicando quais requisitos da 

Norma o Produto atende, contendo foto/imagem do produto. Deve possuir também, a 

documentação comprobatória e respectiva assinatura do profissional responsável pela 

Análise Técnica e emissão do Documento supracitado. 

• Relatório de Ensaio e/ou Laudo de Conformidade com a Norma ABNT NBR 15878:2011 – 

Móveis – Assentos para espectadores – Requisitos e métodos de ensaio para resistência 

e durabilidade; 

• Relatório de Ensaio e/ou Laudo de Conformidade com a Norma ABNT NBR 10443/2023 – 

Tintas e Vernizes – Determinação da Espessura da Película Seca sobre Superfícies 

Rugosas – Emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO; 

• Licença de Operação da Empresa fabricante das cadeiras; 

• Relatório de Ensaio e/ou Laudo de Conformidade com a Norma ABNT NBR 8095:2015 – 

Corrosão por Exposição à Atmosfera Úmida Saturada, de no mínimo 400 horas, avaliando: 

ABNT NBR 5841/2015 – Determinação do Grau de Empoleiramento de Superfícies 

Pintadas, com Resultado Final: do/te, de ABNT NBR ISO 4628-3/2015 – Tintas e Estrutura. 

Vernizes – Avaliação do Grau de Enferrujamento, com Resultado Final: Rio. - Emitido por 

laboratório acreditado pelo INMETRO; 

• Relatório de Ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de que a Espuma é 

Isenta CFC; 

• Relatórios de Ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO referente às 

Normas: 

• NBR 8537/2022 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da Densidade; 

• NBR 8619/2022 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da Resiliência; 
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• NBR 8797/2022 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da Deformação 

permanente à compressão; 

• NBR 8910/2016 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da resistência à 

compressão; 

• NBR 9176/2016 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da força de indentação; 

• NBR 9177/2022 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da fadiga dinâmica; 

• NBR 14961/2019 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação de teor de cinzas; 

• NBR 8515/2020 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da resistência à tração; 

• NBR 8516/2015 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da resistência ao 

rasgamento. * 

ITEM 02 – SOFÁ COM TRÊS LUGARES ESTRUTURA EM MADEIRA E PÉS EM ALUMÍNIO 

Estrutura: Estrutura do sofá em madeira de 1" de espessura. Pés de sustentação do sofá em 

alumínio polido. 

Assento: Confeccionado em compensado multilaminado de 10 mm de espessura com espuma 

expandida/laminada em poliuretano flexível microcelular, isenta de CFC, com densidade de 23 

kg/m³ e 20 mm de espessura média, espuma expandida/laminada em poliuretano flexível 

microcelular, isenta de CFC, com densidade de 23 kg/m³ e 7 mm de espessura média. Almofada 

em espuma expandida/laminada em poliuretano flexível microcelular, isenta de CFC, com 

densidade de 28 kg/m³ e 150 mm de espessura média. Estrutura do sofá em madeira de 1" de 

espessura. Revestimento e cor: a definir. 

Encosto: Confeccionado em compensado multilaminado de 18 mm de espessura espuma 

expandida/laminada em poliuretano flexível microcelular, isenta de CFC, com densidade de 23 

kg/m³ e 40 mm de espessura média, espuma expandida/laminada em poliuretano flexível 

microcelular, isenta de CFC, com densidade de 23 kg/m³ e 30 mm de espessura média, espuma 

expandida/laminada em poliuretano flexível microcelular, isenta de CFC, com densidade de 23 

kg/m³ e 7 mm de espessura média. Estrutura do sofá em madeira de 1" de espessura. 

Revestimento e cor: a definir. 

Laterais: Confeccionadas em Chapa de Eucatex de 3 mm de espessura. Espuma 

expandida/laminada em poliuretano flexível microcelular, isenta de CFC, com densidade de 23 

kg/m³ e 20 mm de espessura média, espuma expandida/laminada em poliuretano flexível 

microcelular, isenta de CFC, com densidade de 23 kg/m³ e 7 mm de espessura média. Estrutura 

do sofá em madeira de 1" de espessura. Revestimento e cor: a definir. 

Acabamento: A pintura é através de banho nano cerâmico por spray, pintura em pó, isenta de 

metais pesados, na cor preto, com camada mínima de 60 microns. 
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Dimensões Aproximadas, permitindo variação máxima de 5% para mais ou para menos: 

Assento 1540L×550P; Encosto 1540L×330H; Largura Total 1840 mm; Profundidade Total 790 mm; 

Altura Total 720 mm. 

Para este item os licitantes deverão apresentar junto com suas propostas de preços os seguintes 

documentos: 

• Laudo Técnico emitido por Ergonomista, Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança 

do Trabalho, conforme Norma Regulamentadora NR 17, indicando quais requisitos da 

Norma o Produto atende, contendo foto/imagem do produto. Deve possuir também, a 

documentação comprobatória e respectiva assinatura do profissional responsável pela 

Análise Técnica e emissão do Documento supracitado. 

• Relatório de Ensaio/Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO (resistência 

mecânica e estabilidade) em conformidade à Norma ABNT NBR 15164:2004 Móveis 

Estofados. O Certificado de conformidade de Produto emitido pela ABNT NBR 15164:2004 

Móveis Estofados. 

ITEM 03 – POLTRONA ESPERA FIXA PÉS METÁLICO 

ASSENTO: Estrutura construída em madeiras de reflorestamento, compensado multilaminado 18 

mm de espessura média. Espuma expandida/laminada em poliuretano flexível microcelular de alta 

resistência, isento de CFC, com densidade controlada de 28 kg/m³ e 30 mm de espessura média. 

Espuma expandida/laminada em poliuretano flexível microcelular, isento de CFC, com densidade 

controlada de 22 kg/m³ e 20 mm de espessura média do tipo soft. Revestimento fixado por 

grampos com acabamento zincado na madeira. 

BRAÇOS: Estrutura construída em madeiras de reflorestamento.- Chapa de MDF Cru 3 mm de 

espessura média. Espuma expandida/laminada em poliuretano flexível microcelular de alta 

resistência, isento de CFC, com densidade controlada de 26 kg/m³ e 20 mm de espessura média 

na parte superior. Espuma expandida/laminada em poliuretano flexível microcelular, isento de 

CFC, com densidade controlada de 45 kg/m³ e 7 mm de espessura média nas laterais. 

Revestimento fixado por grampos com acabamento zincado na madeira. 

BASE: Estrutura em tubo de aço SAE 1010/1020 quadrada 20x20 mm com 1,20 mm de espessura 

de parede unida por processo de solda do tipo MIG formando um conjunto para posterior 

montagem. Sapatas de suporte do pé injetadas em polipropileno copolímero na cor preta. 

DIMENSÕES APROXIMADAS, permitindo variação máxima de 5% para mais ou para menos: 

Altura Total da Cadeira: 875 mm; Largura Total da Cadeira: 630 mm; Profundidade da Cadeira: 

620 mm; Extensão Vertical do Encosto: 400 mm; Largura do Encosto: 500 mm; Profundidade do 

Assento: 500 mm; Largura do Assento: 500 mm; Altura do Assento: 485 mm. 

Para este item os licitantes deverão apresentar junto com suas propostas de preços os seguintes 

documentos: 
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• Laudo Técnico emitido por Ergonomista, Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança 

do Trabalho, conforme Norma Regulamentadora NR 17, indicando quais requisitos da 

Norma o Produto atende, contendo foto/imagem do produto. Deve possuir também, a 

documentação comprobatória e respectiva assinatura do profissional responsável pela 

Análise Técnica e emissão do Documento supracitado. 

• Garantia expressa do fabricante contra defeitos de fabricação, de 01 (um) ano para 

estrutura em madeira, peças plásticas/metálicas e espumas, e de 06 (seis) meses para 

revestimentos, fechos e botões. 

• Certificado de Conformidade do Processo de Preparação e Pintura em Superfícies 

Metálicas, emitido por OCP, com avaliação da Norma NBR 17088 em chapa soldada, 

durante no mínimo 1500 horas, com resultado Ri 0; Avaliação das Normas NBR 8095 e 

NBR 8096 em chapa soldada, de no mínimo 400 horas, com resultado Ri 0; E avaliação 

de chapa sem solda, de acordo com as Normas: NBR 10443; ASTM D7091; NBR 11003; 

ASTM D523, ASTM D3363; NBR 10545; ASTM D3359; e ASTM D2794.* 

ITEM 04 – POLTRONA ESPALDAR ALTO GIRATÓRIA COM BRAÇOS REGULÁVEIS, BASE 

CROMADA 

Base: Giratória desmontável com aranha estampada cromada de 5 hastes fabricada em chapa de 

aço com 2,65 mm de espessura, soldadas em cone central fabricado em tubo aço SAE 1012 

redondo com 57,15 mm de diâmetro e 2,25 mm de espessura de parede. Pino do rodízio fabricado 

de barra de aço trefilado SAE 1213 redondo com 10 mm de diâmetro soldado na extremidade da 

haste, evitando que se soltem. Possui sistema de acoplamento plástico entre cone da aranha e a 

coluna injetado em polipropileno copolímero na cor preta, apoiada sobre 5 rodízios de duplo giro 

e duplo rolamento com 50 mm de diâmetro em nylon com capa, esfera metálica inserida na 

estrutura, que facilita o giro, banda de rolagem em poliuretano para uso em piso duro, amadeirados 

e com revestimentos vinílicos. Montagem do rodízio na base é feito diretamente sobre o pino 

soldado na aranha sem utilização de buchas de adaptação. 

Assento: Fabricado em compensado com 14 mm de espessura. Possui curvatura na parte frontal 

do assento para evitar o estrangulamento na corrente sanguínea. Espuma do assento injetada 

anatomicamente em poliuretano flexível microcelular de alta resistência, isento de CFC, com 

densidade controlada de 45 a 55 kg/m³ com 60 mm de espessura média. Contra capa do assento 

injetada em polipropileno copolímero texturizado na cor preta, montada por grampos com 

acabamento zincado. A fixação do assento no mecanismo é feita com parafusos sextavados e 

porcas de garra encavadas e rebitadas na madeira. Revestimento e cor: a definir. 

Encosto: Com estrutura de sustentação externa e interna fabricada em tubos de aço industrial 

SAE 1012 redondo com 22,22 mm de diâmetro e parede de 1,90 mm e 1,50 mm respectivamente, 
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curvados à frio em curvadora CNC, e recalibrados em matriz. Encosto com curvatura anatômica 

de forma à permitir a acomodação das regiões dorsal e lombar, adaptando-se melhor à coluna 

vertebral. Revestimento Interno em Tela 100% Poliéster com acabamento em resina acrílica LAL, 

espessura de 0,85 mm e 200g/m² de gramatura, previamente tracionadas na estrutura e fixada 

por grampos com acabamento zincado na parte inferior da mesma. Manta interna de espuma 

expandida/laminada com densidade 28 kg/m³ e 10 mm de espessura média. Chapa de fixação do 

encosto no mecanismo fabricado em chapa de aço SAE 1020 com 6,35 mm de espessura. 

A união da chapa de fixação do encosto na estrutura do encosto é feito por processo de solda do 

tipo MIG em célula robotizada. Capa de acabamento da mola de fixação do encosto injetado em 

polipropileno copolímero texturizado na cor preta montado por encaixe no momento da montagem 

do conjunto do encosto no mecanismo. A fixação do encosto no mecanismo é feita com parafusos 

sextavados e porcas torque sextavada com flange na bitola ¼” 20 fpp. Revestimento e cor: a 

definir. 

Braços: Apoia braços em poliuretano texturizado integral skin, com regulagem de altura com 

acionamento por meio de botão, profundidade e giro lateral automático. Estrutura em poliamida 

injetada com alma de aço tubular cromada, totalizando no mínimo 8 posições de regulagem de 

altura e 80 mm de curso. Chapa para fixação no assento com 2 furos oblongos, permitindo ajuste 

horizontal por parafusos utilizando-se chave. A fixação dos braços no assento é feita com 

parafusos sextavados e porcas de garra encavadas e rebitadas na madeira. 

Mecanismo: Com no mínimo 4 estágios de regulagem de inclinação do assento e encosto e 

travamento em um dos estágios, dotado de sistema anti-impacto que libera o encosto somente 

com aplicação de leve pressão das costas do usuário evitando impactos indesejados, ou relax 

livre com flutuação. Assento com inclinação regulável entre -2º e -7º. Possui ajuste de tensão da 

mola por manípulo frontal. Possui alavanca de comando independente para a regulagem de 

inclinação do encosto e para a regulagem da altura do assento. Possui sistema de encaixe da 

coluna através de cone Morse. 

Coluna: Central desmontável fixada com tubo cônico fabricada em tubo de aço SAE 1010/1020 

redondo com 50,80 mm de diâmetro e 1,50 mm de espessura de parede, rolamento axial de giro 

com esferas tratadas termicamente e arruelas de aço temperado. Base manual de giro injetada 

em Poliacetal e recalibrada na montagem, sistema de regulagem da altura da cadeira como a gás 

DIN 4550 com 115 mm de curso, com tolerância de 5 mm para mais ou menos, quando medida 

montada, devido à compressão dos componentes. Sistema da cadeira para coluna de mola à gás. 

Possui sistema de montagem de encaixe da coluna através de cone Morse. 

Acabamento: Os componentes metálicos cromados possuem a superfície preparada através de 

decapagem química e polimento, recebendo posteriormente um banho de cromo executado sobre 

base niquelada. 
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Dimensões Aproximadas, permitindo variação máxima de 5% para mais ou para menos: 

Assento 480L×460P; Encosto 485L×550H; Largura Total 700 mm; Profundidade Total 700 mm; 

Altura Total 990-1110 mm. 

Para este item os licitantes deverão apresentar juntamente com suas propostas de preços os 

seguintes documentos: 

• Laudo Técnico emitido por Ergonomista, Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança 

do Trabalho, conforme Norma Regulamentadora NR 17, indicando quais requisitos da 

Norma o Produto atende, contendo foto/imagem do produto. Deve possuir também, a 

documentação comprobatória e respectiva assinatura do profissional responsável pela 

Análise Técnica e emissão do Documento supracitado. 

• Relatório de Ensaio/Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO em 

conformidade a NBR 13962:2018. Ou Certificado de Conformidade de Produto, emitido por 

organismo certificador acreditado pelo INMETRO, de acordo com a NBR 13962. 

Somente para o Assento: 

• Relatório de Ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de que a Espuma é 

Isenta CFC; 

• Relatórios de Ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO referente às 

Normas: 

o NBR 8537/2022 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da Densidade; 

o NBR 8619/2022 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da Resiliência; 

o NBR 8797/2022 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da Deformação 

permanente à compressão; 

o NBR 8910/2016 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da resistência à 

compressão; 

o NBR 9176/2016 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da força de 

indentação; 

o NBR 9177/2022 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da fadiga 

dinâmica; 

o NBR 14961/2019 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação de teor de 

cinzas; 

o NBR 8515/2020 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da resistência à 

tração; 
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o NBR 8516/2015 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da resistência ao 

rasgamento. 

 

ITEM 05 – POLTRONA APROXIMAÇÃO ESPALDAR MÉDIO COM BRAÇOS, BASE CROMADA 

Estrutura: Cromada formada por tubo de aço SAE 1012 redondo com 25,40 mm de diâmetro e 

2,25 mm de espessura de parede, curvada à frio, executada e calibrada por máquina CNC. 

Travessa de suporte do assento fabricado em tubo aço SAE 1012 redondo com 25,40 mm de 

diâmetro e 2,25 mm de espessura de parede, curvada à frio, executada e calibrada por máquina 

CNC. Travessas de fixação do assento fabricadas em chapa de aço SAE 1020 com 31,75 mm de 

largura e 4,76 mm de espessura. Suporte de fixação do encosto fabricada em chapa de aço NBR 

6658 com 4,25 mm de espessura. A união das travessas, tubo de suporte do assento e chapas de 

fixação do encosto na estrutura da cadeira é feito por processo de solda do tipo MIG em célula 

robotizada. Assento fixo com inclinação fixa entre -2º e -5º e furos com distância entre centro de 

160x200mm. Sapatas de suporte do pé injetadas em polipropileno copolímero na cor preta, com 

cantos arredondados e rebitadas na estrutura, por rebite de alumínio do tipo repuxado. 

Assento: Fabricado em compensado com 13 mm de espessura. Possui curvatura na parte frontal 

do assento para evitar o estrangulamento na corrente sanguínea. Espuma do assento injetada 

anatomicamente em poliuretano flexível microcelular de alta resistência, isento de CFC, com 

densidade controlada de 45 a 55 kg/m³ com 50 mm de espessura média. Contra capa do assento 

injetada em polipropileno copolímero texturizado na cor preta, montada por grampos com 

acabamento zincado. A fixação do assento na estrutura é feita com parafusos sextavados e porcas 

de garra encavadas e rebitadas na madeira. Revestimento e cor: a definir. 

Encosto: Com estrutura de sustentação fabricada em tubo de aço SAE 1010/1020 redondo com 

22,22 mm de diâmetro e 1,50 mm de espessura de parede, curvado à frio em curvadora CNC e 

recalibrado em matriz. Encosto com curvatura anatômica de forma a permitir a acomodação das 

regiões dorsal e lombar, adaptando-se melhor à coluna vertebral. Revestimento Interno em Tela 

100% Poliéster com acabamento em resina acrílica LAL, espessura de 0,85 mm e 200g/m² de 

gramatura, previamente tracionadas na estrutura e fixada por grampos com acabamento zincado 

na parte inferior da mesma. Manta interna de espuma expandida/laminada com densidade 28 

kg/m³ e 10 mm de espessura média. Chapa de fixação do encosto no mecanismo fabricado em 

chapa de aço SAE 1020 com 6,35 mm de espessura. 

A união da chapa de fixação do encosto na estrutura do encosto é feito por processo de solda do 

tipo MIG em célula robotizada. Capa de acabamento da mola de fixação do encosto injetado em 

polipropileno copolímero texturizado na cor preta montado por encaixe no momento da montagem 

do conjunto do encosto no mecanismo. A fixação do encosto no mecanismo é feita com parafusos 
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sextavados e porcas torque sextavada com flange na bitola ¼” 20 fpp. Revestimento e cor: a 

definir. 

Braços: Estrutura do apoio-braços integrada na estrutura de aço cadeira, com acabamento em 

Polipropileno Copolímero injetado fixado na estrutura por meio de parafusos Phillips. 

Acabamento: Os componentes metálicos cromados possuem a superfície preparada através de 

decapagem química e polimento, recebendo posteriormente um banho de cromo executado sobre 

base niquelada. 

Dimensões Aproximadas, permitindo variação máxima de 5% para mais ou para menos: 

Assento 460L×420P; Encosto 440L×470H; Largura Total 570mm; Profundidade Total 590mm; 

Altura Total 900mm. 

Para este item os licitantes deverão apresentar juntamente com suas propostas de preços os 

seguintes documentos: 

• Laudo Técnico emitido por Ergonomista, Médico do Trabalho ou Engenheiro de Segurança 

do Trabalho, conforme Norma Regulamentadora NR 17, indicando quais requisitos da 

Norma o Produto atende, contendo foto/imagem do produto. Deve possuir também, a 

documentação comprobatória e respectiva assinatura do profissional responsável pela 

Análise Técnica e emissão do Documento supracitado. 

• Relatório de Ensaio/Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO em 

conformidade a NBR 13962:2018. Ou Certificado de Conformidade de Produto, emitido por 

organismo certificador acreditado pelo INMETRO, de acordo com a NBR 13962. 

Somente para o Assento: 

• Relatório de Ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO de que a Espuma é 

Isenta CFC; 

• Relatórios de Ensaio emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO referente às 

Normas: 

o NBR 8537/2022 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da Densidade; 

o NBR 8619/2022 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da Resiliência; 

o NBR 8797/2022 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da Deformação 

permanente à compressão; 

o NBR 8910/2016 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da resistência à 

compressão; 

o NBR 9176/2016 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da força de 

indentação; 



 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 
Comissão de Contratação 

o NBR 9177/2022 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da fadiga 

dinâmica; 

o NBR 14961/2019 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação de teor de 

cinzas; 

o NBR 8515/2020 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da resistência à 

tração; 

o NBR 8516/2015 – Espuma flexível de poliuretano – Determinação da resistência ao 

rasgamento. 

ITEM 06 – MESA DE TRABALHO RETANGULAR ESTRUTURA LATERAL EM AÇO 

Tampo: Confeccionado em fibra de madeira aglomerada de média densidade (MDP) com 25 mm 

de espessura. Acabamento, em ambas as faces, com laminado melamínico de baixa pressão (BP). 

Encaixamento nos topos com fita borda PVC de 2,5 mm de espessura. Dotado de passa cabos 

em polipropileno injetado com diâmetro central de Ø70 mm, composto por tampa externa superior 

em formato oblongo com 04 saídas independentes para cabeamento, guia central e tampa externa 

inferior em formato circular com divisores para acomodação do cabeamento. Sistema de fixação 

a os pés é feita através de bucha e parafuso com rosca milimétrica, facilitando a montagem e 

desmontagem da mesa sem danificar o produto. 

Painel frontal: Confeccionados em fibra de madeira aglomerada de baixa densidade (MDP) com 

18 mm de espessura. Acabamento em ambas as faces, com laminado melamínico de baixa 

pressão (BP). Encaixamento nos topos com fita borda de PVC, 0,45 mm de espessura. 

Pés laterais: Metálicos em “I”: compostos por base em chapa de aço estampada de formato ponta-

raio com 1,8 mm de espessura, coluna frisada em chapa de aço de 1,06 mm de espessura, dotada 

de vão interno para passagem de fiação com tampa para fechamento pelo lado interno fabricada 

em polipropileno fixada sob pressão para resistir às mudanças de temperatura e não danificar a 

pintura com o atrito causado durante o encaixe, lado externo da coluna com tampa em 

polipropileno fixada sob encaixe, com 3 saídas para fiação independentes. Travessa superior em 

chapa de aço 1”½ × ¾ × 400 mm de formato retangular. Pintura eletrostática em epóxi pó na cor 

grafite, espessura mínima de 40 microns. Dotados de sapatas niveladoras de polipropileno 

injetado e haste metálica com regulagem através de rosca. 

Calhas: Confeccionada em chapa de aço fina a frio com 1,2 mm de espessura, pintura 

eletrostática em epóxi mínima de 40 microns. Dotadas de pontos para conectar tomadas elétricas, 

lógicas e de dados. Esta mesa está de acordo com as Normas da ABNT em vigor e NR 17 do 

Ministério do Trabalho. 

Cor: a definir. 

Dimensões: 1400×600×730mm 
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Para este item os licitantes deverão apresentar juntamente com suas propostas de preços os 

seguintes documentos: 

• Relatório de Ensaio/Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO em 

conformidade com a NBR 13966:2008, atendendo aos requisitos de Estabilidade, 

Resistência e Durabilidade. Ou Certificado de conformidade de Produto emitido pela ABNT 

conforme NBR 13966:2008 e Laudo Técnico emitido por Ergonomista, Médico do Trabalho 

ou Engenheiro de Segurança do Trabalho, conforme Norma Regulamentadora NR 17, 

indicando quais requisitos da Norma o Produto atende, contendo foto/imagem do produto. 

Deve possuir também, a documentação comprobatória e respectiva assinatura do 

profissional responsável pela Análise Técnica e emissão do Documento supracitado.* 

 

ITEM 07 - MESA DE TRABALHO ANGULAR ESTRUTURA LATERAL METÁLICA 

Tampo: Confeccionado em fibra de madeira aglomerada de média densidade (MDP) com 25 mm 

de espessura. Acabamento em ambas as faces, com laminado melamínico de baixa pressão (BP). 

Encaixamento nos topos com fita borda PVC de 2,5 mm de espessura. Dotado de passa cabos 

em polipropileno injetado com diâmetro central de Ø70mm, composto por tampa externa superior 

em formato oblongo com 04 saídas independentes para cabeamento, guia central e tampa externa 

inferior em formato circular com divisores para acomodação do cabeamento. Sistema de fixação 

a os pés é feita através de bucha e parafuso com rosca milimétrica, facilitando a montagem e 

desmontagem da mesa sem danificar o produto. 

Painel frontal: Confeccionados em fibra de madeira aglomerada de baixa densidade (MDP) com 

18 mm de espessura. Acabamento em ambas as faces, com laminado melamínico de baixa 

pressão (BP). Encaixamento nos topos com fita borda de PVC, 0,45 mm de espessura. 

Pés laterais: Metálicos em “I”: composto por base em chapa de aço estampada de formato ponta-

raio com 1,8 mm de espessura, coluna frisada em chapa de aço de 1,06 mm de espessura, dotada 

de vão interno para passagem de fiação com tampa para fechamento pelo lado interno fabricada 

em polipropileno fixada sob pressão para resistir às mudanças de temperatura e não danificar a 

pintura com o atrito causado durante o encaixe, lado externo da coluna com tampa em 

polipropileno fixada sob encaixe, com 3 saídas para fiação independentes. Travessa superior em 

chapa de aço 1”½ × ¾ × 400 mm de formato retangular. Pintura eletrostática em epóxi pó, 

espessura mínima de 40 microns. Dotados de sapatas niveladoras de polipropileno injetado e 

haste metálica com regulagem através de rosca. 

Pé sextavado: Produzidos em chapa de aço fino 1,06 mm de espessura. Pintura eletrostática em 

epóxi, espessura mínima de 40 microns. Nívelador de polipropileno injetado e haste metálica com 

regulagem. Fixação ao tampo feita através de parafuso M6X16 com buchas metálicas M6X15. 
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Calhas: Confeccionada em chapa de aço fina a frio com 1,2 mm de espessura, pintura 

eletrostática em epóxi mínima de 40 microns. Dotadas de pontos para conectar tomadas elétricas, 

lógicas e de dados. Esta mesa está de acordo com as Normas da ABNT em vigor e NR 17 do 

Ministério do Trabalho. 

Cor: a definir. 

Dimensões: 1400×600×1400/600×730mm 1600/600×1500/600×730mm 

Para este item os licitantes deverão apresentar juntamente com suas propostas de preços os 

seguintes documentos: 

• Relatório de Ensaio/Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO em 

conformidade com a NBR 13966:2008, atendendo aos requisitos de Estabilidade, 

Resistência e Durabilidade. Ou Certificado de conformidade de Produto emitido pela ABNT 

conforme NBR 13966:2008, e Laudo Técnico emitido por Ergonomista, Médico do Trabalho 

ou Engenheiro de Segurança do Trabalho, conforme Norma Regulamentadora NR 17, 

indicando quais requisitos da Norma o Produto atende, contendo foto/imagem do produto. 

Deve possuir também, a documentação comprobatória e respectiva assinatura do 

profissional responsável pela Análise Técnica e emissão do Documento supracitado. 

 

ITEM 08 – ARMÁRIO BAIXO LATERAL COM DUAS PORTAS 

Tampos: Confeccionado em fibra de madeira aglomerada (MDP) com tampo 25 mm de 

espessura, corpos, portas e prateleiras com 18 mm de espessura. Acabamento, em ambas as 

faces, com laminado melamínico de baixa pressão (BP). Encaixamento nos topos dos corpos e 

prateleiras, com fita borda de (PVC) extrudado de 0,45 mm de espessura na mesma cor do 

laminado melamínico. Internamente com 01 prateleira fixa, formando 02 vãos, tampo e portas com 

fita borda de (PVC) 2,0mm de espessura. Portas dotadas de dobradiças em aço estampada com 

abertura 110º, fechadura tipo Cremona em aço com travamento simultâneo na parte superior e 

inferior através de ganchos e pinos metálicos com dois batedores em chapa de aço e chaves com 

sistema escamoteável, puxador alça em zamak cromo acetinado. Niveladores de piso em 

polipropileno injetado e haste metálica com regulagem através de rosca 5/16. Base em tubo de 

aço 20x30 ABNT 1010/1020 com espessura mínima de 1,2mm com tratamento anticorrosivo. 

Pintura eletrostática em epóxi, 40 microns. 

Cor: a definir. 

Dimensões: 800x600x730mm. 

Para este item os licitantes deverão apresentar juntamente com suas propostas de preços os 

seguintes documentos: 

• Relatório de Ensaio/Laudo emitido por laboratório acreditado pelo INMETRO em 

conformidade com a NBR 13961:2010, atendendo aos requisitos de Estabilidade, 
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Resistência e Durabilidade. Ou Certificado de conformidade de Produto emitido pela ABNT 

conforme NBR 13961:2010 e Laudo Técnico emitido por Ergonomista, Médico do Trabalho 

ou Engenheiro de Segurança do Trabalho, conforme Norma Regulamentadora NR 17, 

indicando quais requisitos da Norma o Produto atende, contendo foto/imagem do produto. 

Deve possuir também, a documentação comprobatória e respectiva assinatura do 

profissional responsável pela Análise Técnica e emissão do Documento supracitado. 

8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0001.2. 105 MANUNTEÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

FONTE DE RECURSOS: 15000000000000 — Recursos não vinculados de impostos — 
Próprio 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52 
FICHA: 42 

 

9. DA FASE DE JULGAMENTO  

9.1. Encerrada a etapa de negociação, a pregoeira verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 

a consulta aos seguintes cadastros: 

9.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

9.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

9.2. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

9.3. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 
de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO  

Habilitação jurídica 

9.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

9.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

9.12. Certidão Negativa de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, emitida 
pela Secretaria da receita Federal; esta certidão, válida para o estabelecimento matriz e suas 
filiais, refere-se à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive 
as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei no 8.212, 
de 24 de julho de 1991. 

9.13. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Estadual, do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

9.14. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeito de Negativa de Débito Municipal do 
domicílio ou sede da licitante, ou outra equivalente na forma da Lei; 

9.15. Certidão Negativa, expedida pela Caixa Econômica Federal, com a finalidade de comprovar 
a inexistência de débitos junto à Secretaria de Garantia por tempo de serviço - FGTS; instituídos 
por lei. Lei 8036 de 1990, Art. 27, a. 

9.16. Prova de inexistência de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida através do site www.tst.jus.br/certidão, 
de acordo com a Lei nº 12.440, de 07/07/2011, ou outra que tenha a mesma comprovação na 
forma da lei; 

9.17. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.18. Declaração de inexistência de parentesco com a municipalidade; 

9.19. Inexistência de servidor público municipal nos quadros da empresa; 

Qualificação Econômico-Financeira 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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9.21. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (Lei 
nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.22. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais exceto o 
(MEI) Microempreendedor Individual, já exigíveis e apresentados na forma da lei, registrado na 
Junta Comercial do Estado que comprove a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 
substituição por balancetes ou balanços provisórios. 

I. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

II. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E PREÇOS REFERÊNCIAIS 

10.1. O custo estimado da contratação é de R$ 296.087,15 (duzentos e noventa e seis mil, 
oitenta e sete reais e quinze centavos), bem como os preços unitários referenciais, está disposto 
no Item 3 deste Termo de Referência. 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

11.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

11.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação 
da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

11.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

11.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

11.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

11.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 
do recebimento definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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11.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

11.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

11.8.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderão ser excepcionalmente prorrogados, 
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

11.8.2. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 
17 de março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e 
forma previstos no contrato ou instrumento hábil. 

11.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

11.9.1. a data da emissão; 

11.9.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 

11.9.3. o período respectivo de execução do contrato; 

11.9.4. o valor a pagar; e 

11.9.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus ao contratante; 

11.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

11.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, 
no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 

Prazo para pagamento 

11.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

11.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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11.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

11.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

11.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

11.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 
prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 
continuidade do contrato. 

14. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 

14.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 

14.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

14.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

14.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

Fiscalização e Gestão Contratual 

14.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

14.6. A fiscalização e a gestão contratual devem ser realizadas conforme as disposições da Lei 
Federal n° 14.133/21. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
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As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual são o 
conjunto de ações que tem por objetivo aferir o cumprimento dos 
resultados previstos pela Administração para os serviços 
contratados, verificar a regularidade das obrigações previdenciárias, 
fiscais e trabalhistas, bem como prestar apoio à instrução processual 
e o encaminhamento da documentação pertinente ao setor de 
contratos para a formalização dos procedimentos relativos a 
repactuação, alteração, reequilíbrio, prorrogação, pagamento, 
eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outras, 
com vista a assegurar o cumprimento das cláusulas avençadas e a 
solução de problemas relativos ao objeto. 

Prerrogativas 

14.7. O regime jurídico dos contratos instituído pela Lei n° 14.133/21 confere à Administração, em 
relação a eles, as prerrogativas de (art. 104, da Lei nº 14.133, de 2021): 

I - modificá-los, unilateralmente, para melhor adequação às finalidades de interesse público, 
respeitados os direitos do contratado; 

II - extingui-los, unilateralmente, nos casos especificados nesta Lei; 

III - fiscalizar sua execução; 

IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; 

15. FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL 

15.1. O prazo de vigência dos contratos poderá ser de até 12 (doze) meses. 

15.2. O contrato poderá ser substituído por outro instrumento hábil como carta-contrato, nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço, nos casos de 
compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações 
futuras, independentemente de seu valor, em plena observância à regra jurídica do Art. 95, da Lei 
Federal n° 14.133/21. 

15.3. O prazo para assinatura do termo de contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento 
equivalente é de 3 (três) dias úteis, contados de sua convocação, sob pena de decair o direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na legislação (Vide Art. 90, Lei Federal n° 
14.133/21). 

15.3.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo 
apresentado seja aceito pela Administração.  

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

16.1. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados 
nos artigos 137, 138, 139 e 104, inciso II, da Lei 14.133/21. 

16.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, 
assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de 
aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

16.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente 
contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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conforme preceitua a Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações, sem que assista a 
CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização. 

17. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES CONTRATUAIS 

17.1. O objeto contratado poderá ser acrescido ou suprimido em até 25% (vinte e cinco por cento), 
nos termos do art.125, da Lei nº 14.133/2021. 

18. PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente por quaisquer das 
infrações elencadas no Art. 155, da Lei n° 14.133/21. 
16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

18.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

18.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos 
II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/21, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

18.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/21, bem como pelas 
infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido artigo, 
e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal 
direta e indireta, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. (art. 156, §5º, da 
Lei nº 14.133, de 2021). 

18.2.4. Multa: 

18.2.4.1. pelo atraso na entrega dos materiais objeto da presente contratação, multa de 1% (um 
por cento) do valor total do objeto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 20 % (vinte por 
cento); 

18.2.4.2. pela recusa em efetuar o fornecimento e ou pela não entrega do objeto, caracterizada 
em 5 (cinco) dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado, multa de 30 % (trinta por 
cento) do valor total do objeto não entregue. 

18.2.4.3. compensatória de 10% (dez décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do contrato. 

18.2.4.4. as multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou 
cumulativamente, ficando o seu total limitado a 30 % (trinta por cento) do valor contratado, sem 
prejuízo de perdas e danos cabíveis. 

18.2.4.5. As importâncias relativas às multas serão descontadas do pagamento porventura 
devidos à Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 

18.2.4.6. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 
por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
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18.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

18.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

18.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a apresentação de defesa do interessado no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 
2021); 

18.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

18.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

18.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

18.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;  
II. as peculiaridades do caso concreto; 
III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. os danos que dela provierem para o Contratante; 
V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
 

19. OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

19.1. DA CONTRATADA 

19.1.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, anexos e propostas, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

19.1.2. Efetuar a entrega do produto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes ou em anexo à Ordem de Fornecimento, acompanhado da respectiva nota fiscal, 
na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade; 

19.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13,14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

19.1.5. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, o produto com avarias ou defeitos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; 
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19.1.6. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 

19.1.7. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

19.1.8. Se responsabilizar integralmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente a 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade independente da fiscalização ou o 
acompanhamento pela CONTRATANTE; 

19.1.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto de que trata o 
presente, sendo de sua responsabilidade o fornecimento dos mesmos; 

19.1.10. Prestar esclarecimentos relativos as ocorrências na execução do fornecimento; 

19.1.11. Aceitar e acatar os atos normativos ou regulamentos emitidos pela Administração, 
atendendo as suas normas e diretrizes; 

19.1.12. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados 
a prestação dos serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; 

19.1.13. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação do objeto deste Termo. 

 
19.2. DA CONTRATANTE 

19.2.1. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

19.2.2. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

19.2.3. Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução do 
objeto contratado; 

19.2.4. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, 
penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

19.2.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente Termo de Referência; 

19.2.6. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do presente Termo de Referência e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

19.2.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

19.2.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no presente Termo de Referência; 

19.2.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 
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 CAMPO DE IDENTIFICAÇÃO DOS SIGNATÁRIOS 

ELABORAÇÃO AUTORIDADE SUPERIOR 

 
 

________________________ 
Assinatura e Carimbo 

 
 

________________________ 
Assinatura e Carimbo 

 
Ponte Alta do Tocantins – TO. Aos 20 dias do mês de janeiro de 2026. 
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ANEXO II 
 

MODELO DE PROPOSTA 
 
 

À 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE PONTE ALTA DO TOCANTINS/TO 
Comissão de Contratação 
 
Referência: Pregão Eletrônico n° 001/2026/ADM 
 
DADOS DA EMPRESA 
 

Razão Social: 

Endereço:   

CEP:                                                            CIDADE:                            

No. do CNPJ:                   

No. da Inscrição Estadual:                              No. da Inscrição Municipal: 

Telefone:                                               E-mail:  

Dados Bancários: Banco:                 Agencia:                     Conta corrente: 

Nome para Contato:     Fone/ E-mail: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DA PROPOSTA 

NOME COMPLETO: 

NACIONALIDADE:                          ESTADO CIVIL:                        PROFISSÃO: 

CPF:                          CARTEIRA DE IDENT (e órgão expedidor): 

ENDEREÇO RESIDENCIAL (completo: rua,nº, bairro, cidade, cep): 

TELEFONE:                                      E-MAIL: 

 
Prezado(a) Senhor(a), 
 
Apresentamos Proposta para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO 

DE MOBILIÁRIO EM GERAL, A SEREM UTILIZADOS PARA APARELHAMENTO DO AUDITÓRIO 

MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS/TO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA, contidas no Processo Licitatório nº 3421/2025, no 

Edital do Pregão Eletrônico nº 001/2026 ADM e seus Anexos. 

Declaramos que examinamos, conhecemos e nos submetemos às condições contidas no Edital do referido 

Pregão, bem como verificamos todas as especificações nele exaradas, não havendo qualquer discrepância 

nas informações e/ou documentos que dele fazem parte. 

Declaramos, ainda, que estamos cientes de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir 

nos custos de fornecimento do objeto, tais como: encargos, taxas, tributos, seguros, contribuições sociais, 

fiscais, trabalhistas e previdenciárias, transportes, entrega, descarregamento, embalagens, licenças, 

despesas com frete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do objeto ora licitado; 

assumindo total responsabilidade por erros ou omissões existentes nesta proposta, inclusive em caso de 

divergência entre os valores unitário e total. 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS 

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado conforme especificações do edital. 

DAS CONDIÇOES E LOCAL DE ENTREGA: De acordo com as especificações descritas no Edital. 
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Cidade-UF,  ____  de _____________ 2026. 
 
 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa  

e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO III 
 

MODELO DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
 
À 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE PONTE ALTA DO TOCANTINS/TO 
Comissão de Contratação 
 
Referência: Pregão Eletrônico n° 001/2026 ADM 
 
A  empresa   _______________  (Razão  social),  nome  fantasia  inscrita   no CNPJ  nº 
 ,  na Inscrição Estadual nº 
 ,  com sede na 
 , (endereço completo, rua, 
nº, Quadra, Lote, Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx)xx), e-mail: xxxxxxxxxxxx, através de seu 
(proprietário/sócio/representante   legal/procurador)   conforme   o   caso,  o(a)  Sr.(a) 
 , nacionalidade, estado 
civil, profissão, portador(a) do Documento de  Identidade nº  e do CPF nº 
 , residente e domiciliado à 
(endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone: (xx)xxx, e-mail:  
 , declara, sob as penas da 
lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 

1. A proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado foi elaborada de 
maneira independente e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 
informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico 
acima especificado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

2. A intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado 
não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão 
Eletrônico acima especificado, por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

3. Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado quanto a participar ou não da 
referida licitação; 

4. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado não 
será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante 
potencial ou de fato do Pregão Eletrônico acima especificado antes da adjudicação do objeto da referida 
licitação; 

5. Que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Eletrônico acima especificado não 
foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 
do município de Ponte Alta do Tocantins - TO antes da abertura oficial das propostas; e 

6. Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

Por ser verdade, firmo a presente declaração. 
 

Cidade-UF,  ____  de _____________ 2026. 
 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 
Nome, Função na Empresa  

e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO IV 
 

DECLARAÇÃO CONJUNTA 
 
 

À 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO DE PONTE ALTA DO TOCANTINS/TO 
Comissão de Contratação 
 
Referência: Pregão Eletrônico n° 001/2026 ADM 
 
 
A  empresa   _______________  (Razão  social),  nome  fantasia  inscrita   no CNPJ  nº 
 ,  na Inscrição Estadual nº 
 ,  com sede na 
 , (endereço completo, rua, 
nº, Quadra, Lote, Setor, CEP,) Cidade-UF, Telefone(xx)xx), e-mail: xxxxxxxxxxxx, através de seu 
(proprietário/sócio/representante   legal/procurador)   conforme   o   caso,  o(a)  Sr.(a) 
 , nacionalidade, estado 
civil, profissão, portador(a) do Documento de  Identidade nº  e do CPF nº 
 , residente e domiciliado à 
(endereço completo, rua, nº, Quadra, Lote, Setor, CEP, Cidade, Telefone: (xx)xxx, e-mail:  
 , declara, sob as penas da 
lei: 
 

I- DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E TERMO DE RESPONSABILIDADE 

 DECLARA que adquiriu o Edital e seus respectivos Anexos tomando conhecimento de todas as 
informações e condições para o fornecimento do objeto do referido Pregão, sendo habilitada para o 
fornecimento do objeto licitado. 
 
 DECLARA, ainda sob as penalidades da lei, que a empresa atende a todos os requisitos de 
habilitação para participação em procedimentos licitatórios, bem como RESPONSABILIZA-SE pelas 
transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, 
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante. 
 

II- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO ART. 5º DA CF 
 

DECLARA para fins do disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 
Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, que não possui em sua cadeia produtiva, empregados 
executando trabalho degradante ou forçado. 
 
 

III- DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO ART. 93 DA LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991 
 
DECLARA que cumpre a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 
 

IV- DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE 
 

DECLARA que atende aos critérios de qualidade ambiental e sustentabilidade socioambiental, 
respeitando as normas de proteção do meio ambiente. 
 

Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação das declarações e certidões pertinentes dos 
órgãos competentes quando solicitadas como requisito para habilitação e da obrigatoriedade do 
cumprimento integral ao que estabelece o art. 6º e seus incisos, da Instrução Normativa nº 01, de 19 de 
janeiro de 2010, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – MPOG. 
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Estou ciente da obrigatoriedade da apresentação do registro no Cadastro Técnico Federal de 
Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais caso minha empresa exerça 
uma das atividades constantes no Anexo I da Instrução Normativa nº 6, de 15 de março de 2013, do IBAMA. 
 

V- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
 

DECLARA, para todos os fins, especialmente para cumprimento da habilitação no PREGÃO 
ELETRÔNICO N° XXX/2026 ADM, sob as penalidades da lei, que os diretores, responsáveis legais ou 
técnicos, membro de conselho técnico, fiscal, consultivo, deliberativo ou administrativo, sócios, 
administradores e gerentes da empresa acima identificada, da qual somos representantes, não mantém 
qualquer CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA 
do Município de Ponte Alta do Tocantins do Tocantins - TO, nos termos do Art. 9º, inciso III, da Lei nº 8666/93 
e Art. 17, inciso XI, da Lei nº 13.707/18. 

DECLARA, ainda, que os seus sócios gerentes e/ou sócios administradores não mantém 
qualquer CARGO, EMPREGO OU FUNÇÃO com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA 
FEDERAL OU ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA OU INDIRETA DO ESTADO DO TOCANTINS OU 
OUTROS ESTADOS DA FEDERAÇÃO, nos termos do Art. 117, inciso X, da Lei Federal nº 8.112/90 e Art. 
134, inciso X, da Lei Estadual nº 1.818/2007. 

 
VI- DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES, SUSPENSÃO TEMPORÁRIA 

OU INIDONEIDADE PARA LICITAR 
DECLARA que não existirem fatos supervenientes ao cadastramento/habilitação no SICAF 

impeditivos do direito de licitar; bem como não ter recebido Suspensão Temporária ou Declaração de 
Inidoneidade para licitar ou contratar com nenhum dos Órgãos da Administração do município de Ponte Alta 
do Tocantins - TO; SUSPENSÃO TEMPORÁRIA de participação em licitação e ou IMPEDIMENTO de 
contratar com a Administração, assim como não ter recebido DECLARAÇÃO de INIDONEIDADE para licitar 
ou contratar com a Administração Federal, Estadual e Municipal. 
 

Assumindo a responsabilidade de declarar qualquer ocorrência posterior a esta declaração, pelo 
prazo de vigência do contrato a ser firmado, bem como a obrigação de manter as respectivas condições de 
cadastramento/habilitação durante o mesmo período de vigência. 
 

VII DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PARENTESCO COM A MUNICIPALIDADE 
 

DECLARA, para os devidos fins que, que em seu quadro societário não existe nenhum 
integrante que tenha parentesco com: Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários, Diretores, Coordenadores e/ou 
servidores em cargos de chefia, direção ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou 
consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção do município de Ponte Alta do Tocantins - TO.  

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
Cidade-UF,  ____  de _____________ 2026. 

 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA 

Nome, Função na Empresa  
 e Assinatura do Representante Legal 
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ANEXO V 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO EM GERAL, A SEREM 
UTILIZADOS PARA APARELHAMENTO DO AUDITÓRIO 
MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS/TO 
CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE PONTE ALTA DO 
TOCANTINS E A EMPRESA __________________. 

a) CONTRATANTE: O MUNICÍPIO DE PONTE ALTA DO TOCANTINS, ESTADO DO TOCANTINS, pessoa 

jurídica de direito público interno, com sede na XXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob no 

XX.XXX.XXX/XXXX-XX, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo Sr. 

XXXXXXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), inscrito(a) no CPF de nº XXX.XXX.XXX-XX, e no RG sob o 

n° XXX.XXX, residente na XXXXXXXXXXX. 

b) CONTRATADA: _________________________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 

__________________, e Inscrição Estadual nº _______________ com sede na ___________________, na 

cidade de ______________- ___, neste ato representada pelo Sr. _________________________, 

nacionalidade, estado civil, profissão, portador do CPF sob o nº ________________, e RG sob o nº 

___________, residente e domiciliado em _____________. 

Tendo em vista o que consta no Processo nº 3421/2025, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO N° 001/2026 ADM, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

FORNECIMENTO DE MOBILIÁRIO EM GERAL, A SEREM UTILIZADOS PARA APARELHAMENTO DO 

AUDITÓRIO MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS/TO, nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1. O Termo de Referência e seus anexos;  

1.2.2. O Edital da Licitação;  

1.2.3. A Proposta do contratado;  

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁSULA SEGUNDA – FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente contrato decorre da adjudicação do PREGÃO ELETRÔNICO N° XXX/2026 ADM, na forma da 

Lei n° 14.133, de 1 de abril de 2021, tudo constante no Processo Administrativo n° 3421/2025, do qual 

passa a fazer parte integrante este instrumento. 

CLÁSULA TERCEIRA - DESCRIÇÃO DO OBJETO, QUANTIDADES E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA QUANT. VALOR UNIT.  
VALOR 

TOTAL 
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1      

2      

3      

 

3.1. O valor da contratação versa em R$ XXXXXXXX. 

CLÁSULA QUARTA - MODELO DE EXECUÇÃO, ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO 

OBJETO 

4.1. Os equipamentos deverão ser entregues nas seguintes condições: 

 

4.1.1. Nos locais indicados pela administração municipal na área urbana do município de Ponte Alta do 

Tocantins. 

4.1.2. Prazo de máximo 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da Nota de Empenho ou 

Autorização de Fornecimento. 

4.1.3. No horário das 07h30min às 13h00min, em dias úteis, de 2ª a 6ª feira. 

4.1.4. Os itens deverão ser entregues em perfeita condição de uso, devidamente montados, conforme 

as condições e especificações descritas neste instrumento e em todos os seus Anexos, bem como 

na proposta de preços apresentada, dentro do horário de expediente da Contratante. 

4.1.5. Não serão aceitos produtos usados ou recondicionados, deverão estar novos/lacrados. 

4.1.6. A Contratada deverá comunicar, formalmente, a Contratante com 24 horas de antecedência, a data 

e o horário previsto para a entrega dos itens. 

4.2. O recebimento do objeto deverá estar condicionado à observância das condições e especificações 

técnicas. Os equipamentos adquiridos deverão ser novos, assim considerado de primeiro uso e 

estar devidamente acondicionado e acompanhado da respectiva Nota Fiscal. 

4.3. O prazo para a substituição de peças ou equipamentos e para reparos de defeitos observados pela 

fiscalização deverá ocorrer em até 72 (setenta e duas) horas. 

4.4. Os equipamentos serão recebidos: 

4.4.1. Provisoriamente, pelo setor responsável, para efeito de posterior verificação da conformidade dos 

produtos com as especificações deste Termo de Referência. 

4.4.2. Definitivamente, em até 5 (cinco) dias úteis pelo setor responsável, após o recebimento provisório, 

mediante termo de liquidação na nota fiscal/fatura, após a verificação da qualidade dos 

equipamentos e aceitação, pelo fiscal. 

4.5. Garantias exigidas: 

4.5.1. Para os fins deste Termo de Referência, entende-se como garantia aquela prestada pelo próprio 

fabricante ou por rede credenciada pelo fabricante dos referidos equipamentos. 

4.5.2. O período de garantia técnica será contado a partir da data de emissão do TERMO DE 

RECEBIMENTO DEFINITIVO e deverá respeitar o período constante nas especificações técnicas 

de cada item. 

4.5.3. Os atendimentos de garantia deverão ser realizados durante todo o período de garantia dos 

equipamentos, pelo próprio fabricante ou por Assistência Técnica Autorizada. 

CLÁSULA QUINTA – DA SUJEIÇÃO DAS PARTES 
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5.1. As partes declaram-se sujeitas às normas previstas na Lei Federal nº 14.133/21 e futura alterações e, 

supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos e pelas disposições de direito privado, bem 

como, pelas cláusulas e condições do respectivo termo contratual. 

CLÁSULA SEXTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

6.1 Não será admitida subcontratação do objeto. 

CLÁSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 
fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

7.2. Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

7.3. Prestar à Detentora/Fornecedora todos os esclarecimentos necessários à execução do objeto 
contratado; 

7.4. Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e 
quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

7.5. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente Termo de Referência; 

7.6. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do presente Termo de Referência e da proposta, para fins de aceitação e 
recebimento definitivo; 

7.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor 
especialmente designado; 

7.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 
estabelecidos no presente Termo de Referência; 

7.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, anexos e propostas, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto e, ainda: 

8.2. Efetuar a entrega do produto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes ou em anexo à Ordem de Fornecimento, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 
qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 
garantia ou validade; 

8.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 
13,14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

8.5. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, 
o produto com avarias ou defeitos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; 

8.6. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
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8.7. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.8. Se responsabilizar integralmente pelos danos causados diretamente ou indiretamente a 
CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não 
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade independente da fiscalização ou o 
acompanhamento pela CONTRATANTE; 

8.9. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o fornecimento do objeto de que trata o presente, 
sendo de sua responsabilidade o fornecimento dos mesmos; 

8.10. Prestar esclarecimentos relativos as ocorrências na execução do fornecimento; 

8.11. Aceitar e acatar os atos normativos ou regulamentos emitidos pela Administração, atendendo 
as suas normas e diretrizes; 

8.12. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados a 
prestação dos serviços, originariamente ou vinculados por prevenção, conexão ou continência; 

8.13. Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação 
do objeto deste Termo. 

 

CLÁSULA NONA - VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O Contrato vigorará, a contar da data de sua assinatura e terá validade de xx (xxxx) meses.  

9.1.1 O Contrato terá seu extrato divulgado no Diário Oficial do Município de Ponte Alta do Tocantins/TO, 

conforme Artigo 94 da Lei nº 14.133/2021.  

9.2. Assinatura do Contrato: O prazo para assinatura do termo de contrato ou retirar o instrumento 

equivalente é de 3 (três) dias úteis, contados de sua convocação, sob pena de decair o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas na legislação, conforme Art. 90, Lei Federal n° 14.133/21. 

9.2.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja aceito 

pela Administração. 

CLÁSULA DÉCIMA - GARANTIA DA CONTRATAÇÃO E MEDIDAS ACAUTELADORAS 

10.1. Não haverá exigência da garantia da contratação. 

10.2. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível 

reparação. 

CLÁSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

11.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

11.2. Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA–IBGE 

acumulado, tomando–se por base o mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.8. O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado 

por simples apostila. 

11.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico–financeiro, quando for 

o caso, será de até um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 

imprevisível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da 

Lei 14.133/21. 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA - FISCALIZAÇÃO 

12.1. A fiscalização e acompanhamento da execução dos serviços contratado serão efetuados por servidor 

da administração municipal, que registrará todas as ocorrências e deficiências em relatório, cuja cópia será 

encaminhada à contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, e adotando as 

providencias necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º 

do art. 117 da Lei 14.133/2021. 

12.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da execução do objeto e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o 

perfeito cumprimento do contrato. 

12.3. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto, deverão ser prontamente 

atendidas pela Contratada sem ônus para a contratante. 

12.4. A Fiscalização exercida por interesse da contratante não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, durante a vigência do contrato, por danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e na sua ocorrência, não implica 

corresponsabilidade do Poder Público ou de seus servidores conforme art. 120 da Lei nº 14.133/2021. 

12.4.1. A atuação ou eventual omissão da Fiscalização durante a entrega do objeto e vigência do contrato, 

não poderá ser invocada para eximir a Contratada das responsabilidades e obrigações assumidas para a 

execução do objeto. 

12.5. A comunicação entre a Fiscalização e a Contratada será realizada através de correspondência oficial 

e anotações ou registros acerca da execução do objeto. 
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12.6. Zelar para que durante a vigência do contrato sejam cumpridas as obrigações assumidas por parte da 

Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

12.7. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios 

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica 

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

12.8. Na fiscalização e acompanhamento da execução contratual, o fiscal do contrato atenderá as 

disposições constantes na lei 14.133/21. 

CLÁSULA DÉCIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A EXECUÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

12.2. Cumprir fielmente as obrigações assumidas em contrato, verificando as observações técnicas do 

Termo de Referência; 

12.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir essa formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

12.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

12.5. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, verificando as observações técnicas do Termo de 

Referência;  

12.6. Comunicar à contratante, por escrito, quaisquer anormalidades que ponham em risco o êxito e o 

cumprimento dos serviços; 

12.7. Responder a quaisquer prejuízos que seus empregados e prepostos causem ao patrimônio da 

contratante, ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa ou dolosa, procedendo imediatamente 

aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente; 

CLÁSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO CONTRATUAL 

13.1. O Contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, aos moldes e nos casos enumerados nos artigos 

137, 138, 139 e 104, inciso II, todos da Lei 14.133/21. 

13.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura 

ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação 

judicial e/ou extrajudicial. 

13.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, 

desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceitua 

a Lei 14.133/2021 e suas alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou 

indenização. 

CLÁSULA DÉCIMA QUARTA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente por quaisquer das infrações 

elencadas no Art. 155, da Lei n° 14.133/21. 

16.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

14.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

14.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos II, III, IV, 

V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/21, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

14.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei n° 14.133/21, bem como pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido artigo, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.2.4. Multa: 

14.2.4.1. pelo atraso na entrega dos materiais objeto da presente contratação, multa de 1% (um por cento) 

do valor total do objeto não entregue, por dia decorrido, até o limite de 20 % (vinte por cento); 

14.2.4.2. pela recusa em efetuar o fornecimento e ou pela não entrega do objeto, caracterizada em 5 (cinco) 

dias após o vencimento do prazo de entrega estipulado, multa de 30 % (trinta por cento) do valor total do 

objeto não entregue. 

14.2.4.3. compensatória de 10% (dez décimos por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do contrato. 

14.2.4.4. as multas estabelecidas no subitem anterior podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, 

ficando o seu total limitado a 30 % (trinta por cento) do valor contratado, sem prejuízo de perdas e danos 

cabíveis. 

14.2.4.5. As importâncias relativas às multas serão descontadas do pagamento porventura devidos à 

Contratada, ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei. 

14.2.4.6. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a apresentação de defesa do interessado no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021); 

14.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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14.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

14.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

14.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

I. a natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. as peculiaridades do caso concreto; 

III. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV. os danos que dela provierem para o Contratante; 

V. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

CLÁSULA DÉCIMA QUINTA - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da contratante deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 04.122.0001.2. 105 MANUNTEÇÃO DA SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO 

FONTE DE RECURSOS: 15000000000000 — Recursos não vinculados de impostos — Próprio 

ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52 

 

CLÁSULA DÉCIMA SEXTA – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 

16.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 
constantes no Termo de Referência e na proposta. 

16.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 
ser substituídos no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da notificação da contratada, às suas 
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

16.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e 
quantidade do material e consequente aceitação. 

16.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, 
por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências 
contratuais. 

16.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 
de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 
ESTADO DO TOCANTINS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE ALTA DO TOCANTINS 
Comissão de Contratação 

16.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento 
da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise 
prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

16.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

16.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

16.8.1. O prazo de que trata o subitem anterior poderão ser excepcionalmente prorrogados, 
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 

16.8.2. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei nº 4.320, de 17 de 
março de 1964, certificando-se do adimplemento da obrigação do contratado nos prazos e forma previstos 
no contrato ou instrumento hábil. 

16.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

16.9.1. a data da emissão; 

16.9.2. os dados do contrato e do órgão contratante; 

16.9.3. o período respectivo de execução do contrato; 

16.9.4. o valor a pagar; e 

16.9.5. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie 
as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 
ônus ao contratante; 

16.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

16.12. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 
habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito 
do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas. 

Prazo para pagamento 

16.13. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

16.14. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

16.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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16.16. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

16.16.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na 
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

16.17. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 
documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

CLÁSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

16.1. O objeto contratado poderá ser aumentado ou reduzido em até 25% (vinte e cinco por cento), nos 

termos do art.125, da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁSULA DÉCIMA OITAVA – DAS OMISSÕES E DO FORO 

22.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n.º 

14.133/2021 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

22.2 As partes elegem o Foro da Comarca de Ponte Alta do Tocantins - TO, para dirimir quaisquer duvidas 

oriunda do presente instrumento contratual, com renúncia expressa a qualquer outro por mais privilegiado 

que seja. 

 
 

Ponte Alta do Tocantins – TO, xx de xxxxxx de xxxxx. 
 

 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX  
CONTRATANTE 

  
 

 
 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas 
 
1)_________________________________________ 
    RG/CPF 
 
 
  
2)________________________________________ 
   RG/CPF 
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